
AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.611.584 RIOGRANDE DO SUL
RELATOR :MIN. CRISTIANO ZANINAGTE.(S) : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIOGRANDE DO SUL – IPEPREVPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIOGRANDE DO SULAGDO.(A/S) : IVONEMARIA GONCALVESADV.(A/S) :ROSARIA DE FATIMANEVES DA SILVA

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. DIREITO PREVIDENCIÁRIO.
COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO POR MORTE. ÓBITO OCORRIDO
APÓS A EMENDA CONSTITUCIONAL 103/2019. LEI N. 16.249/2024 DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. NECESSIDADE DE REEXAME DE
PROVAS E DE LEGISLAÇÃO LOCAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS
279 E 280 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO
IMPROVIDO.

I — É inviável, em recurso extraordinário, o reexame do conjunto
fático-probatório constante dos autos e de legislação local, nos termos das
Súmulas 279 e 280/STF.

II — Agravo regimental ao qual se nega provimento.


